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“Não basta que a decisão adquira força 
de caso julgado: é necessário que ela seja 

justa, correcta ou acertada.” 
(CASTANHEIRA NEVES, António.  

O instituto dos Assentos e a função  
dos Supremos Tribunais. Coimbra,  

1983, p. 34).
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Prefácio

Que honra e que emoção foi receber o convite do Prof. Arthur Ferrari 
Arsuffi para escrever o Prefácio da versão comercial da tese como que obte-
ve, com brilho, o título de Doutor em Direito das Relações Sociais (Direito 
Processual Civil) na nossa Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, perante banca examinadora da qual fizeram parte os 
Professores Alexandre Freitas Câmara, Fabiano Carvalho, William Santos 
Ferreira e a Professora Teresa Arruda Alvim, além de mim, na qualidade de 
Presidente.

É certo que, como orientador dele, há uma certa “presunção” de que 
convite como este seria formulado mais cedo ou mais tarde. Mas sempre que 
ela, a “presunção”, confirma-se, como, aqui, realmente se deu, os sentimen-
tos destacados, somados ao de satisfação, de reconhecimento recíproco e, até 
mesmo, de alegria, surgem em profusão.

Conheço o Arthur bem antes do seu ingresso no Doutorado, embora 
não tenha tido o privilégio de participar diretamente de seu mestrado e da 
defesa de sua brilhante dissertação a respeito da Produção Antecipada de 
Provas, pioneira com a promulgação e entrada em vigor do CPC de 2015.

Foi desde o início do Doutorado, contudo, que nosso contato aprimo-
rou-se bastante, tornando-se, no mínimo semanal. Não só pelas necessidades 
inerentes à orientação em si mesma, mas também pela necessidade de serem 
cumpridas outras tantas e multifacetadas exigências, além da defesa da tese 
para a conquista do Título, dentre elas a do “estágio acadêmico”. 

Foi neste plano, a do “estágio acadêmico”, que acabamos, o Arthur e 
eu, tornando-nos mais próximos, e favorecendo uma muito importante troca 
de informações, de ideias, que iam do dia-a-dia das aulas de graduação, onde 
ela passou a atuar ao meu lado, sempre na nossa PUC, mas, também, em ou-
tros projetos acadêmicos e/ou científicos. 

Neste cenário que, por exemplo, tive o privilégio de escrever com ele 
um trabalho a respeito do Projeto de lei que quer desjudicializar a prestação 
da tutela jurisdicional executiva – ambos compartilhamos uma visão mais res-
tritiva, quiçá mais céptica (mais realista, digo eu) de retirar esta ou aquela ati-
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vidade do Poder Judiciário como solução para um problema que nos parece 
repousar alhures1 – e duas importantíssimas intervenções do nosso Instituto 
Brasileiro de Direito Processual (IBDP) na qualidade de amicus curiae.2 

Um dos pontos altos deste cotidiano acadêmico ao lado do Arthur deu-
-se por força de um tristíssimo fato. Coube a mim assumir uma das classes de 
graduação deixadas órfã com o falecimento, abrupto e prematuro, do nosso 
querido amigo comum, o Prof. Rodrigo Barioni. O Arthur já era assistente do 
Rodrigo, desde os tempos de mestrado, em uma daquelas classes e o destino 
fez com que eu assumisse justamente esta e pude, ao lado do Arthur, que até 
então, estava na frente daqueles alunos e daquelas alunas ao lado do Rodrigo, 
ao meu lado para retomar o curso e conclui-lo, a partir do direito jurispru-
dencial, justamente, o último tema para o qual o Rodrigo dedicou toda a sua 
capacidade e a sua sensibilidade.

A classe decidiu homenagear postumamente o Rodrigo na sessão so-
lene de sua formatura. Lembrança devida, carinhosa e mais que justa, faço 
questão de assinalar. Sem prejuízo, contudo, registro que o sucesso daquelas 
aulas, todas elas, desde o início, quando aqueles alunos e aquelas alunas co-
meçaram a estudar direito processual civil, também se deveu a todo o esforço 
do Arthur. Ele que, por força do destino, esteve com eles e com elas por mais 
tempo que o Rodrigo pode estar e do que eu, que, pessoalmente, me limitei a 
continuar a regar e a cuidar das já excelentes sementes plantadas e ter o privi-
légio de vê-las florescer.

1. Refiro-me ao seguinte trabalho: “Desjudicialização da execução civil: uma análise do PL 
6.204/2019 à luz do princípio da eficiência” publicado em coletânea coordenada pelo Minis-
tro Marco Aurélio Bellizze, Aluisio Gonçalves de Castro Mendes, Teresa Arruda 
Alvim e Trícia Navarro Xavier Cabral, intitulada Execução civil: novas tendências. Es-
tudos em homenagem ao Professor Arruda Alvim, publicada pela Editora Foco, de Belo 
Horizonte, em 2022.

2. A referência é feita ao Parecer do IBDP apresentado na ADI 7005 (inconstituciona-
lidade formal da Lei n. 14.195/2021 para criar normas de direito processual civil), 
escrito também em coautoria pelo Prof. Paulo Henrique dos Santos Lucon, à época 
Presidente do IBDP (publicado na Revista de Processo, vol. 327, de maio de 2022, e 
à manifestação do IBDP em relação ao recurso extraordinário interposto do acór-
dão do STJ que definiu o Tema 1076 dos recursos especiais repetitivos, que trata 
dos honorários advocatícios nos processos em que o Poder Público é parte, que foi 
publicado no volume 339 da Revista de Processo, de maio 2023, em que também ti-
vemos a honra de trabalhar ao lado da Professora Rogéria Fagundes Dotti, do 
Prof. Ronaldo Cramer e do Prof. Felipe Neves.
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E para além do fato de o Arthur ter passado a ser meu assistente (no 
caso dele, não tenho dúvidas de que litisconsorcial, faço questão de frisar) e 
das demais parceiras acadêmicas e científicas mencionadas, deixo sublinhado 
que a orientação transcorreu de modo absolutamente exemplar.

Tanto assim que – muito mais por mérito dele do que meu, evidente-
mente – o resultado das pesquisas, orientações (mais para conversas entre 
dois colegas do que para algo formal) e reflexões gerou um trabalho realmen-
te novo, versando sobre um tema pouquíssimo explorado, não obstante ser 
importantíssimo, não só do ponto de vista teórico, mas também do prático.

Digo isto porque o leitor e a leitora não estão na iminência de ler mais 
um livro sobre ação rescisória que, como tese, quer revelar a visão de seu 
autor sobre os não poucos desafios daquela forma diferenciada de tutela ju-
risdicional. Está-se, isto sim, diante de verdadeira tese, a de que o fundamento 
rescisório do inciso V do art. 966 do CPC, permite o desfazimento da coisa jul-
gada também por erros de valoração da prova, quando a decisão rescindenda 
violar regras e/ou princípios que regem e, consequentemente, condicionam 
aquele momento da prova, o da avaliação pelo magistrado. Tal possibilidade, 
diga-se, não se confunde – e o trabalho, desde o início, afirma-o muito bem 
– com outras hipóteses rescisórias relativas ao direito probatório como, por 
exemplo, a do inciso VI (falsidade da prova), do inciso VII (prova nova) e, até 
mesmo, ao menos em dada perspectiva, a do inciso VIII (erro de fato), todos 
do mesmo dispositivo codificado. E tal distinção e o seu trato ao longo do 
desenvolvimento do trabalho acaba por reforçar a importância e a novidade 
da tese sem prejuízo de elas poderem (justamente porque não se confundem 
entre si) ser cumuladas para fundamentar um único pedido rescisório.

A conclusão alcançada, positiva, é largamente demonstrada, com am-
pla pesquisa nacional e estrangeira em texto cuja escrita é, ao mesmo tempo, 
simples e fluente, justamente porque soube colocar com precisão as muitas 
fontes pesquisadas para abonar cada ponto de vista, cada senão, cada passo 
que foi dado, do início ao fim.

Neste caminho, Arthur deixa a sua reflexão, sempre muito bem pes-
quisada, escrita e maturada sobre a compreensão da própria ação rescisória, 
frisando sua viabilidade para rescindir decisões injustas e erradas desde que 
subsumíveis ao menos a um dos incisos do art. 966 do CPC (Capítulo 1), do 
atual estágio jusfilosófico acerca da norma jurídica, principalmente, mas não 
só, para fins rescisórios (Capítulo 2) e das múltiplas relações entre o direito 
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probatório, a convicção judicial e as decisões (Capítulo 3) para, fixadas estas 
(indispensáveis) premissas, voltar-se à discussão sobre a valoração (objetiva) 
da prova no contexto da ação rescisória fundamentada no inciso V do art. 966 
do CPC (Capítulo 4).

É o que basta para encerrar o prefácio e, com isto, permitir que o leitor 
e a leitora, por si, verifiquem a excelência do trabalho que têm em suas mãos 
(ou em suas telas). 

Ainda há espaço, contudo, para deixar registrados meus sinceros 
cumprimentos à Editora Direito Contemporâneo que vem, lançamento após 
lançamento, preservando a excelência e a distinção editorial a que se propôs 
desde o início, sabendo conjugar, em seu catálogo, autores consagradíssimos 
ao lado de autores a consagrar – e que o serão, em breve espaço de tempo –, 
como é o caso do Arthur. Não se trata de seu primeiro livro e, com certeza, não 
será o último. Mas ter sua tese de doutorado publicada é uma experiência de 
um momento único que a EDC torna ainda mais especial. Parabéns, Rafael e 
Felipe pelo trabalho de vocês, primoroso. 

Parabéns, Arthur, por mais essa, de muitas conquistas, que com certeza 
virão nos diversos caminhos que você soube trilhar, seguir e conquistar.

Uma ótima e proveitosa leitura a todos e a todas.
Cassio Scarpinella Bueno

Professor de Direito Processual Civil e de Direito Processual Tributário  
da Faculdade de Direito da PUC-SP, nos cursos de graduação,  

especialização, mestrado e doutorado.
Mestre, Doutor e Livre-docente em direito processual civil pela PUC-SP.

Presidente do Instituto Brasileiro de Direito Processual (triênio 2022-2024).
Vice-Presidente da Região Brasil do Instituto Ibero-americano  

de Direito Processual (triênio 2023-2025).
Membro da Associação Internacional de Direito Processual.
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Apresentação

Este é uma apresentação que faço com muito prazer. Começo por 
aplaudir com vigor a escolha do tema! Arthur foi meu aluno no mestrado e 
no doutorado da PUC-SP. Sempre muito dedicado, curioso, estudioso. Hoje 
participa comigo nas classes de mestrado e doutorado como assistente volun-
tário, tornando as discussões com os alunos muito mais animadas e interes-
santes. A coragem do Arthur em enfrentar o problema central deste estudo 
gerou essa monografia primorosa, com imensa repercussão prática. 

Trata-se de um trabalho inteligente, bem escrito e sobretudo útil. 
Eu sempre me encantei com trabalhos em que o autor leva às últimas 

consequências as afirmações que se fazem na doutrina tradicional. 
Foi o que Arthur fez. Afinal, quais as principais e inexoráveis conse-

quências de se dizer que há regras jurídicas claras para disciplinar as provas 
no processo civil? A possibilidade de controle: saber se a conduta do juiz está 
ou não de acordo com essas regras. 

Disso se extrai que decisões sobre provas são impugnáveis pela via dos 
recursos e, também, por ação rescisória. 

Desrespeitar as normas que disciplinam as provas consiste numa ilega-
lidade como qualquer outra: ofensa a norma jurídica. 

Apesar disso, ainda existem decisões no sentido de que atividade pro-
batória se liga exclusivamente à atividade do juiz de 1.º grau, que tem contato 
mais próximo com as partes e com os fatos. Portanto, não poderia o Tribunal 
de 2.º grau e muito menos os Tribunais Superiores corrigir essas decisões. 
Deferir ou não deferir uma prova estaria no âmbito da “discricionariedade” 
do juiz, já que ele tem que formar a sua própria convicção, que seria “pes-
soal”. Nada mais equivocado, evidentemente. 

E é isso que demonstra o autor neste seu trabalho. Penso que não há 
nada igual, nem mesmo parecido, na literatura brasileira. 

O livro é curto, sem gorduras: o autor vai direto ao ponto, ao centro. 
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A linguagem é clara e expressiva. A bibliografia de qualidade! E as cita-
ções jurisprudenciais oportunas. Correndo risco de cair em um lugar comum, 
não hesito em afirmar que o livro vem suprir uma lacuna… 

Recomendo vivamente a sua leitura! Tenho a certeza de que as portas 
que o autor abriu aqui vão gerar muitas e muitas citações de seu livro, em 
rescisórias sérias, cuja procedência contribuirá para uma solução mais justa e 
também, de certo modo, para a unidade do direito.

Teresa Arruda Alvim
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